PARECER Nº   1382  , DE 2004

da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de lei nº 611, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe disciplina a gestão dos resíduos sólidos urbanos.

 O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, com apresentação de emenda.

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente para ser apreciado consoante o que dispõe o § 18 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, constatamos que o autor pretende disciplinar  a gestão de resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo.

A questão dos resíduos sólidos no Brasil tem sido amplamente discutida pela sociedade, a partir de vários levantamentos da situação atual brasileira e perspectivas para o setor. De modo geral, o assunto permeia várias áreas do conhecimento, desde o saneamento básico, meio ambiente, inserção social e econômica dos processos de triagem e reciclagem dos materiais, e ainda o aproveitamento energético dos gases provenientes dos aterros sanitários.

É especialmente preocupante  a destinação final dos resíduos sólidos, os aterros sanitários, incluindo as técnicas adotadas para acondicionamento e tratamento de líquidos e gases, e a recuperação das áreas degradadas. 

A busca de soluções para a destinação final dos resíduos é um grande desafio, sobretudo no que concerne à poluição do solo, do ar e dos recursos hídricos, bem como os mecanismos de degradação da massa de lixo, que requer estudos que associem problemas geotécnicos e ambientais.

A grande quantidade de resíduos gerados no Estado de São Paulo carece de compatibilidade das políticas públicas do setor com o desenvolvimento tecnológico, assegurando o caráter de conveniência e oportunidade da matéria.

 Quanto à emenda, entendemos que seu conteúdo visa aprimorar o conteúdo da matéria, portanto não há óbices para a sua aprovação.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 611, de 2003, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) VINICIUS CAMARINHA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 04/05/2004

a) DONISETE BRAGA – PRESIDENTE
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